ILMO SR.
CHEFE DA SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

DA GERENCIA EXECUTIVA DO INSS EM ?????????
Através desta manifestação nós, ASSISTENTES SOCIAIS, do Instituto Nacional do Seguro Social, devidamente identificados abaixo, solicitamos vossa atenção para considerar o NECESSÁRIO CUMPRIMENTO das seguintes legislações.
1. A Lei nº 12.317, de 26 de agosto de 2010, que foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 27 de agosto de 2010, na seção 1, que altera o artigo 50 da Lei de Regulamentação Profissional do Assistente Social (Lei 8662/1993), passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art.50-A. A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas semanais”.

2. A Lei nº 12.317/2010 ainda estabelece em seu artigo 20:

 “Aos profissionais com contrato de trabalho em vigor na data de publicação desta Lei é garantida a adequação da jornada de trabalho, vedada a redução do salário”.

3. A mesma lei estabelece no seu artigo 30: 

“Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.

4. A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, que estabelece no seu artigo 19:

“Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91);

§ 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97);

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 17.12.91);

5. A OI nº 02/INSS/DRH, de 28 de Maio de 2009, que dispõe sobre os procedimentos complementares relativos à jornada de trabalho dos servidores integrantes do quadro de pessoal do INSS, notadamente seu Art. 1:

" Os Servidores integrantes do Quadro de Pessoal do INSS, ressalvados os casos amparados por legislação específica, conforme relacionados no Anexo I,desta Orientação Interna, cumprirão jornada de trabalho de oito horas diárias e de quarenta horas semanais".

Também apresentamos a necessidade de CONSIDERAR como DOCUMENTOS AUXILIARES para fundamentar a interpretação desta legislação:
A) O Parecer Jurídico nº 12/2010 do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) que trata das atribuições e competências do cargo de ANALISTA DE SEGURO SOCIAL com formação em Serviço Social do Instituto Nacional de Seguro Social/ INSS, que fundamenta que o cargo genérico estabelecido pela estrutura de quadro de pessoal do INSS, denominado “Analista de Seguro Social”, tem nas atribuições atividades privativas que somente podem ser exercidas pelo Assistente Social devidamente habilitado pelos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) visto que:

No presente caso, temos como certo que o concurso público se realizou, conforme item 2. do Edital nº 01/2008, para preenchimento de cargos de “analista de seguro social” com formação em Serviço Social. Esta exigência – formação em Serviço Social - por si só já determina que o profissional irá exercer as tarefas inerentes a sua formação profissional, por isso mesmo é exigência que tal profissional esteja regularmente inscrito no Conselho Regional de seu âmbito de ação.

B). A “Carta Aberta Aos/as Empregadores/as de Profissionais de Serviço Social e aos/as Assistentes Sociais” produzida pelo Conselho Regional de Serviço Social – CRESS PR, em 30 de agosto de 2010, que orienta:

A partir da manifestação da M.D. Assessora Jurídica do CRESS/PR vem informar aos empregadores/as, públicos ou privados, devem obrigatoriamente adequar a jornada de seus Assistentes Sociais imediatamente, em face da interpretação literal do texto legal em vigor, porém, aqueles que continuarem a trabalhar oito horas, farão jus ao pagamento de duas horas como extras a partir de 26/08/2010.

Neste sentido, nós ASSISTENTES SOCIAIS respeitosamente nos utilizamos deste documento para REQUERER:
1. Que sejam tomadas todas as providências necessárias para que seja cumprida, no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social, a Lei Federal 12.317/2010 (que altera a Lei 8662/1993) garantindo a todos nós assistentes sociais a jornada de trabalho de 30 horas semanais.

2. Que o ponto eletrônico (Sisref) seja programado para a respectiva jornada de 30 horas semanais para os profissionais.
3. Que sejam devidamente pagas todas as horas extras a partir de 26/08/2010, visto que não recebemos nenhuma orientação ou autorização do INSS para adequação e continuamos a trabalhar quarenta horas semanais.
Cidade , XX de outubro de 2010.

__________________________________________
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Assistente Social – XXXXX – CRESS PR 
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